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Resumo: O estudo da linguagem como cultura na antropologia norte-americana 
reúne um conjunto de práticas diferentes, muitas vezes não inteiramente compatí-
veis, que podem ser compreendidas por meio da identificação de três paradigmas his-
toricamente relacionados. Enquanto o primeiro paradigma, iniciado por Franz Boas, 
focava predominantemente na documentação, descrição gramatical e classificação 
(especialmente das línguas nativas americanas) e estava centrado na relatividade 
linguística, o segundo paradigma, desenvolvido nos anos 1960, tomou proveito de 
novas tecnologias de gravação e novos desenvolvimentos teóricos para examinar o 
uso da linguagem em contexto, introduzindo novas unidades de análise, tais como o 
evento da fala. Embora fosse considerado parte da antropologia em geral, o segundo 
paradigma configurou uma distância intelectual em relação ao resto da antropolo-
gia. O terceiro paradigma, com seu foco na formação da identidade, narratividade 
e ideologia, constitui uma nova tentativa de conexão com o resto da antropologia, 
estendendo os métodos linguísticos ao estudo de usos previamente identificados em 
outros (sub)campos. Embora cada novo paradigma reduza a influência e o apelo do 
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Introdução

O estudo da linguagem como cultura na antropologia norte-americana não é um campo unifi-
cado, mas sim um conjunto de práticas analíticas e teóricas diferentes, muitas vezes não inteiramente 
compatíveis, sobre os fenômenos linguísticos5. As diferenças entre essas práticas podem ser entendidas 
por meio da identificação de três paradigmas historicamente relacionados – numa dinâmica em que 
o paradigma posterior reduz a influência e a força do anterior, mas não o substitui na sua totalidade. 
A coexistência pacífica de vários paradigmas pode ter sido favorecida pelo fato de suas/seus pesqui-
sadoras/es terem evitado o confronto público e a publicação de críticas recíprocas. Ao mesmo tempo, 
a ausência de um debate interno entre as pessoas que seguiam os diferentes paradigmas dificultou a 
sistematização dos postulados teóricos, promovidos durante o século passado, sobre a natureza da lin-

5 Versões anteriores deste artigo foram apresentadas na University of California at Berkeley, na Emory University e na 
Università di Padova. Agradeço às pessoas que participaram desses eventos por seus comentários e sugestões. Também 
me beneficiei de comentários detalhados sobre uma versão anterior feitos por Niko Besnier, Dell Hymes, Adrienne Lo, 
Sarah Meacham, Elinor Ochs e quatro pareceristas anônimas/os de Current Anthropology. Quaisquer erros, interpretações 
errôneas ou omissões restantes são, naturalmente, apenas meus.

anterior, os três paradigmas persistem hoje. O confronto de suas diferenças constitui 
uma contribuição para a disciplina.

Palavras-chave: Paradigma de Pesquisa; História da Antropologia nos EUA; Lin-
guística Antropológica; Antropologia Linguística.

Abstract: The study of language as culture in U.S. anthropology is a set of distinct 
and often not fully compatible practices that can be made sense of through the iden-
tification of three historically related paradigms. Whereas the first paradigm, initi-
ated by Boas, was mostly devoted to documentation, grammatical description, and 
classification (especially of North American indigenous languages) and focused on 
linguistic relativity, the second paradigm, developed in the 1960s, took advantage of 
new recording technology and new theoretical insights to examine language use in 
con- text, introducing new units of analysis such as the speech event. Although it was 
meant to be part of anthropology at large, it marked an intellectual separation from 
the rest of anthropology. The third paradigm, with its focus on identity formation, 
narrativity, and ideology, constitutes a new attempt to connect with the rest of anthro-
pology by extending linguistic methods to the study of issues previously identified 
in other (sub)fields. Al- though each new paradigm has reduced the influence and 
appeal of the preceding one, all three paradigms persist today, and confrontation of 
their differences is in the best interest of the discipline. 

Keywords: Research Paradigm; History of Anthropology in The U.S.A.; Anthropo-
logical Linguistics; Linguistic Anthropology. 
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guagem como recurso cultural e como prática social. Além disso, a falta de asserções claras sobre o que 
constitui uma visão antropológica da linguagem é em parte causadora do isolamento sofrido por pes-
soas que estudam linguagem como cultura em relação à antropologia e à linguística. As perspectivas 
antropológicas atuais sobre a linguagem como cultura não podem ser facilmente adotadas ou desafia-
das por pessoas de outros campos (por exemplo, linguística, psicologia, sociologia) ou outros subcam-
pos da antropologia (por exemplo, arqueologia, antropologia sociocultural, antropologia biológica) 
porque suas suposições são geralmente implícitas em vez de explícitas, além de dispersas em estudos 
de caso em vez de reunidas em trabalhos sintéticos e compreensíveis. Há, portanto, uma necessidade 
de reexaminar a história dos estudos linguísticos na antropologia norte-americana, onde a perspectiva 
boasiana sobre a linguagem como parte integrante da cultura (e simultaneamente uma janela para esta) 
continua a ser um argumento para a inclusão da análise linguística na formação antropológica.6

Em uma discussão anterior sobre as diferentes denominações que o estudo da linguagem como 
cultura recebe – antropologia linguística, linguística antropológica, etnolinguística e sociolinguística 
– argumentei que mais do que sinônimos esses rótulos consistem em diferentes orientações teóricas e 
metodológicas em relação ao seu objeto de estudo (Duranti, 200la). Neste artigo, irei um passo além ao 
adotar a noção de mudança de paradigma como um recurso heurístico para compreender as profundas 
mudanças que vêm ocorrendo na forma como a linguagem é estudada. A ideia de mudança de paradig-
ma deriva, naturalmente, do trabalho de Kuhn (1962) sobre revoluções científicas; mas, ao contrário 
de Kuhn, presumo que o advento de um novo paradigma não significa necessariamente o completo de-
saparecimento do antigo (o próprio Kuhn duvidou que as ciências sociais tivessem paradigmas como 
aqueles por ele identificados nas ciências físicas [p. 15]). No meu uso do termo aqui, um paradigma é 
historicamente circunscrito (ou seja, é o produto de um conjunto particular de práticas de fazer e pro-
mover ciência), mas não necessariamente perde validade quando surge um novo paradigma.

Na verdade, velhos e novos paradigmas podem coexistir e continuar a se influenciar mutuamente 
através do que Peter Galison (1999) chamou de “zonas de comércio”, nas quais cientistas com dife-
rentes convicções podem coordenar esforços e trocar “mercadorias” (por exemplo, informação). Para 
a física, Galison dá como exemplo os laboratórios. No estudo do uso da linguagem, laboratórios (por 
exemplo, o Language Behavior Research Laboratory [Laboratório de Pesquisa em Comportamento 
Linguístico] da Universidade da Califórnia em Berkeley), organizações profissionais (por exemplo, 
The Society for Linguistic Anthropology [Sociedade de Antropologia Linguística, SLA] e a Society 
for the Study of the Indigenous Languages of the Americas [Sociedade para o Estudo das Línguas 
Indígenas das Américas, SSILA]) e periódicos permitem que pesquisadoras/es se encontrem em torno 
de interesses comuns (por exemplo, um tópico, língua ou área linguística específica) e troquem infor-
mações relevantes apesar de suas diferenças teóricas e metodológicas. 

Além disso, enquanto pesquisadoras/es individuais são bastante importantes no desenvol-
vimento de um novo paradigma ou no reforço da validade de um paradigma estabelecido, um pa-

6 Devido a limitações de espaço, não vou examinar outras tradições, por exemplo, a antropologia britânica e francesa (sobre 
o papel da análise linguística na antropologia britânica, ver Henson, 1974; Hymes, 1970, p. 253).
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radigma, como defino aqui, não coincide necessariamente com o caminho de um/a determinado/a 
pesquisador/a. É possível que um ou vários indivíduos estejam “à frente” de um paradigma ou 
que transitem entre paradigmas diferentes. Quando examinamos a história do estudo da linguagem 
como cultura nos Estados Unidos, verificamos que a relação entre paradigmas e investigadores 
individuais, por um lado, e a relação entre paradigmas e grupos de pesquisa, por outro, é complexa 
e problemática, dado que as pessoas ou grupos nem sempre controlam seus próprios pressupos-
tos ou as implicações teóricas e metodológicas do seu trabalho, ou nem sempre estão dispostos a 
aderir plenamente a um paradigma em detrimento de outro. Daí a necessidade de uma pesquisa 
histórica sobre a nossa situação atual. 

A fim de alcançar esse objetivo, vou fornecer a seguinte definição funcional de “paradigma”: um 
projeto investigativo que tem um conjunto reconhecível e muitas vezes explicitamente declarado de 
(a) objetivos gerais, (b) perspectivas sobre o conceito-chave (por exemplo, linguagem), (c) unidades 
de análise preferidas, (d) quadro teórico e (e) métodos preferidos de geração de dados. Essa definição 
identifica paradigmas como um conjunto de propriedades estabelecidas com base em asserções e práti-
cas interpretativas explícitas no estudo da linguagem. No restante deste artigo, vou identificar o período 
e o clima intelectual que favoreceram a emergência de diferentes paradigmas e descrever brevemente o 
trabalho de pesquisadoras/es que foram responsáveis pelo seu desenvolvimento. A minha apresentação 
não pretende ser uma revisão completa da literatura total produzida em antropologia linguística ou nas 
áreas de estudo correlatas durante o século passado. Em vez disso, selecionei um número relativamente 
pequeno de pessoas e tendências como exemplos da mudança de paradigma que proponho.7 

Inevitavelmente, mergulhar num longo período da história da disciplina dentro das limitações 
de um artigo acadêmico obriga-me a ser sintético e assim arriscar simplificações, mesmo quando as 
complexidades podem ser mais gratificantes. Espero poder demonstrar que esse risco é justificado pela 
possibilidade de obtermos algumas observações relevantes sobre um campo de pesquisa que não é 
homogêneo nem caótico em suas abordagens e contribuições.

O primeiro paradigma 

O primeiro paradigma surgiu no final do século XIX como parte da concepção boasiana de 
uma antropologia composta por quatro áreas nas quais o estudo da linguagem era tão importante 
quanto o estudo da cultura, dos registros arqueológicos e da biologia. É impossível entender a 
consolidação deste paradigma sem levar em conta o papel desempenhado pelo Bureau of Ethno-
logy [Escritório de Etnologia] – em seguida rebatizado Bureau of American Ethnology [Escritório 
de Etnologia Americana] – e seu primeiro diretor, John Wesley Powell (1834-1902). Foi Powell 

7 Meu interesse pela mudança de paradigma aqui se relaciona com o estudo de Stephen O. Murray (1993, 1998) sobre 
a importância da liderança intelectual e organizacional para o desenvolvimento de uma série de disciplinas, incluindo 
sociolinguística, etnociência e linguística antropológica. Meu foco, no entanto, é diferente: em contraste com Murray, 
que se concentra em um relato sociológico de liderança, formação de grupos e marginalização, eu me concentrei aqui em 
tendências teóricas e metodológicas gerais.
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quem financiou o estudo do jovem Boas sobre o Chinook e outras línguas indígenas norte-ame-
ricanas e quem contratou o trabalho que se tornou o Handbook of American Indian Languages 
[Manual de Línguas Indígenas Americanas] (Boas, 1911a; ver Darnell, 1998a; Hymes, 1970:249-
51, Stocking, 1974; Voegelin, 1952).

Powell patrocinou o trabalho de campo linguístico na crença de que, coletando vocabulários 
e textos de línguas indígenas norte-americanas, seria possível reconstruir suas relações genéticas e, 
assim, ajudar na classificação das tribos indígenas do país, um objetivo prioritário do Escritório de 
Etnologia Americana como instituição do governo dos EUA (Darnell, 1998a). Embora Boas fosse 
cético quanto à possibilidade de uma correlação direta entre linguagem e cultura (e sem dúvida rejei-
tou qualquer relação entre linguagem e raça), ele documentou as línguas nativas norte-americanas e 
as suas tradições culturais, que ele entendia estarem em risco de desaparecer por causa da coloniza-
ção europeia (uma prática que mais tarde ficou conhecida como “antropologia de salvamento”). Em 
seus escritos e cursos, Boas ampliou o escopo e elevou os padrões do trabalho de campo linguístico, 
que, antes dele, consistia na compilação de listas de vocabulário e no registro ocasional de mitos e 
lendas. Ele também comunicou a alguns de seus estudantes – particularmente Edward Sapir e Alfred 
Kroeber – uma paixão pela descrição linguística detalhada e a convicção de que as línguas são uma 
ferramenta fundamental não só para a promoção do trabalho de campo, mas também para o estudo 
da cultura, especialmente porque as categorias e regras da língua seriam principalmente inconscien-
tes e, portanto, não sujeitas a racionalizações secundárias (Boas, 1911b). Foi, então, a partir da teoria 
e prática de Boas que se desenvolveu a visão de linguística como ferramenta de análise cultural 
(ou histórica). Essa concepção determinou o papel central desempenhado não só pela linguagem, 
mas também por especialistas em linguagem na antropologia. No entanto, na terceira geração após 
Boas, essa concepção foi simplificada de forma utilitária (“mentalidade de serviço”), de modo que o 
papel de linguistas dentro de um departamento de antropologia foi reduzido a ajudar antropólogas/
os culturais e sociais fazerem seu trabalho. Nem todos aceitaram esse papel secundário. Algumas 
pessoas migraram para os departamentos de linguística ou encorajaram seus/suas estudantes a fa-
zê-lo (Sapir, por exemplo, aparentemente aconselhou seus estudantes a obterem o doutorado em 
linguística [Darnell, 1998b, p. 362]). Na minha opinião, isso foi possível porque, dentro do primeiro 
paradigma, linguistas em departamentos de antropologia e linguistas em outros departamentos par-
tilhavam de muitos postulados teóricos e metodológicos. Assim, Sapir fez importantes contribuições 
à linguística histórica e tipológica, bem como à teoria fonológica, por exemplo, com seu argumento 
a favor da natureza psicológica do fonema (Sapir, 1933, 1949). É significativo dentro dessa conexão 
que Leonard Bloomfield – o linguista norte-americano mais influente da primeira parte do século 
XX – e Sapir tiveram uma relação cordial, embora competitiva (Darnell, 1990): eles compartilha-
ram da mesma paixão, padrões gramaticais. Embora um pesquisador como Sapir tenha transcendido 
seus objetivos gramaticais para se aventurar no estudo da cultura (Sapir, 1949a, l994; Silverstein, 
1986), a identidade profissional predominante de quem trabalhava sob sua orientação foi a de es-
pecialistas na gramática de determinadas línguas. Apesar de sua extensa formação antropológica, 
esses/as linguistas conceberam a linguagem como uma entidade autônoma cuja lógica entendiam 
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ser sui generis, o que, portanto, exigia ferramentas especiais.8 Consequentemente, a formação em 
fonética e morfologia foi enfatizada acima de tudo. Este foi o “capital cultural” (Bourdieu, 1985) de 
linguistas que trabalhavam dentro do primeiro paradigma.9 No entanto, no decorrer dos anos 1950, 
essa especialização não era mais facilmente “comercializável” com antropólogas/os, de forma que 
encontramos herdeiras/os de Boas e Sapir lutando para justificar a presença de pelo menos um/a 
linguista em departamentos de antropologia (Voegelin; Harris, 1952, p. 326):

Em muitas universidades – onde não existe um departamento de linguística independente – o 
corpo docente de antropologia deve ter um/a especialista cuja competência inclua formação 
nos desenvolvimentos técnicos modernos da linguística. Nas universidades com um depar-
tamento de linguística independente, o departamento de antropologia deveria, de todo modo, 
incluir formação em linguística antropológica ministrada por um/a especialista que poderia 
atuar como elo entre a antropologia e a linguística.

No mesmo artigo, Charles (Carl) Voegelin e Zellig Harris (ambos membros da equipe de Sapir 
em Yale (Darnell, 1998b, p. 362)) parecem oscilar entre orgulho de seus conhecimentos “técnicos” (ou 
seja, sua capacidade de produzir uma descrição gramatical precisa de qualquer língua) e um desejo de 
evitar assustar estudantes de antropologia cultural com questões cujo aprendizado seria difícil no curto 
espaço de tempo atribuído ao assunto pelos departamentos de antropologia (p. 326, minha ênfase):10

A importância de relacionar a formação antropológica com a linguística técnica reside no 
fato de que a linguística fornece à antropologia algumas técnicas necessárias, mas não muito 
difíceis para o estudo da cultura. Estudos da cultura sem considerações linguísticas tendem 
a ser estreitamente sociológicos em vez de antropológicos. Por outro lado, estudos etnolin-
guísticos realizados por antropólogas/os sem treinamento em linguística técnica tendem a 
ser amadores.

 A preocupação exclusiva com as estruturas gramaticais é também evidente no texto intitulado 
Anthropological Linguistics: An Introduciton [Linguística antropológica: Uma introdução], escrito por 
Joseph Greenberg e publicado em 1968 na série editada por Harris e Voegelin. Uma breve revisão do 
seu sumário revela um problema extremamente diferente daquele encontrado nos livros introdutórios 
contemporâneos (por exemplo, Duranti, 1997; Foley, 1997) e readers ou coletâneas de textos-chave 
(por exemplo, Blount, 1995; Brenneis; Macaulay, 1995; Duranti, 2001b): 

8 “O trabalho de Chomsky me parece agora o desenvolvimento final, a ‘perfeição’, por assim dizer, da tendência dominante 
da linguística neste século. É a tendência que motivou grande parte do trabalho de Sapir e que informou os esforços 
recorrentes sob sua influência em relacionar a linguagem com a cultura. Em resumo, a tendência foi a de isolar a língua 
como objeto de estudo autônomo. E tem sido em torno dessa separação que a linguística moderna tem se desenvolvido 
como profissão. O grau de separação e a base para ela, no entanto, têm variado” (Hymes, 1983, p. 339).
9 “Se uma escola dispõe de apenas um semestre para linguística, o melhor que o/a instrutor/a pode fazer é dar um curso 
geral contendo cerca de três aulas sobre consoantes, três sobre vogais, uma sobre tom, três sobre fonêmica, três sobre 
morfologia, duas sobre sintaxe e uma sobre contexto geral” (Pike, 1963, p. 321).
10 Como Voegelin (1961) sugeriu posteriormente, o termo “etnolinguístico” é aqui usado pejorativamente e em contraste 
com “linguística antropológica”. Deve ser aqui entendido em referência a comparações entre línguas feitas por antropólogos/
as culturais.
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I. Natureza e Definição da Língua 
II. Linguística como ciência
III. Linguística Descritiva
IV. Teoria Gramatical 
V. Fonologia
VI. Mudança Linguística
VII. Tipos de Classificação de Línguas 
VIII. Universais Sincrônicos 
IX. Generalização diacrônica
X. Explicações de nível superior 

Considerar o livro de Greenberg como uma introdução ao estudo da linguagem sob uma pers-
pectiva antropológica implica aceitar pelo menos os dois postulados seguintes: (a) linguagem é cultura 
(e, portanto, pode-se considerar que, ao analisarmos gramática, estamos fazendo uma tarefa antropoló-
gica) e (b) linguística descritiva (incluindo linguística tipológica e histórica) é a disciplina que orienta 
linguistas nos departamento de antropologia (e em outros lugares), determinando tanto as unidades 
quanto os métodos de análise. Esse segundo pressuposto está implícito na escolha do termo “linguís-
tica antropológica”, que se tornou popular nos anos 1950 e pode ser interpretado como indicando que 
seus adeptos se identificaram primeiro com a linguística e só depois com a antropologia (Sapir, 1985, 
p. 291) propôs esse argumento de modo inequívoco com respeito aos interesses intelectuais de seu 
pai). Se considerarmos a descrição e classificação das línguas com base em seu léxico e estruturas 
gramaticais como o principal objetivo desse paradigma, a escolha da comissão de editores da obra de 
Greenberg em produzir um texto introdutório nos anos 1960 faz sentido, dadas as suas importantes 
contribuições para a linguística histórica (1963a) e tipológica (1963b, 1966). Estas são áreas que conti-
nuam a ser de grande interesse para antropólogas/os de outros subcampos, uma vez que a reconstrução 
linguística pode fornecer evidências de migrações e contatos (por vezes antes de os registos arqueoló-
gicos estarem disponíveis) (por exemplo, Kirch, 1984).

 Além disso, o trabalho de Greenberg foi visto por algumas/alguns antropólogas/os da lingua-
gem – incluindo a ex-estudante de Sapir, Mary Haas (1978, p. 121-22) – como uma alternativa ao novo 
paradigma em linguística formal, a gramática gerativo-transformacional de Chomsky. Ao contrário 
de Chomsky, que naquela época se concentrava principalmente na análise do inglês e que advogava a 
necessidade de os/as estudantes trabalharem apenas em suas próprias línguas (para poderem se basear 
em suas próprias intuições nativas), Greenberg promoveu o estudo do maior número possível de lín-
guas e foi visto como um aliado por linguistas especialistas em descrição e pesquisa de campo. Mas o 
foco exclusivo na gramática, juntamente com o rápido crescimento de programas e departamentos de 
linguística independentes nos Estados Unidos, teve um impacto negativo sobre quem se identificava 
com a linguística antropológica. As/Os não linguistas pertencentes a departamentos de antropologia 
começaram a questionar a necessidade de terem suas/seus próprios linguistas, dada a existência de ou-
tros departamentos no mesmo campus dedicados ao estudo da linguagem. Ao mesmo tempo, o foco na 
descrição gramatical e a dedicação à documentação gramatical e textual de línguas ameaçadas (Moore, 
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1999) encorajaram a identificação do campo da linguística antropológica com as descrições em grande 
parte não teóricas de línguas não indoeuropeias, previamente sem sistema de escrita. Antes de se tornar 
um estereótipo negativo entre as pessoas fora da subdisciplina, essa visão simplificada da linguística 
antropológica foi explicitamente construída por alguns dos seus líderes. Por exemplo, Harry Hoijer 
(1961, p. 10) definiu a linguística antropológica como “uma área de pesquisa dedicada principalmente 
ao estudo, sincrônico e diacrônico, das línguas dos povos que não possuem escrita”, enquanto Carl 
Voegelin (1961, p. 680) sustentou que a linguística antropológica deveria dar visibilidade a línguas 
ainda desconhecidas e que seria um campo mais descritivo do que outros da linguística (p. 673-74). 

 Foi esse fascínio pela descrição precisa dos padrões gramaticais das línguas não indoeuropeias, 
especialmente as faladas por indígenas dos EUA, que produziu o postulado teórico mais duradouro 
deste paradigma: a relatividade linguística, também conhecida como “hipótese Sapir-Whorf” (Hill; 
Manheim, 1992). A hipótese sustentava que as línguas proporcionavam aos seus falantes nativos um 
conjunto de disposições dificilmente questionáveis (por exemplo, perceber apenas certas distinções 
sonoras, favorecer certas classificações, produzir certas extensões metafóricas) que teriam um impacto 
na interpretação da realidade pelas/os falantes e, consequentemente, em seu comportamento (como no 
exemplo de Whorf (1941) de tanques de gasolina vazios, erroneamente considerados menos perigosos 
do que tanques cheios). O tema da relatividade linguística gerou discussões consideráveis que duraram 
anos (Koerner, 1992). Até os anos 1980, no entanto, o debate permaneceu intimamente ligado a este 
primeiro paradigma e, como tal, de pouco interesse para aqueles que abraçaram o segundo. 

Os aspectos gerais do primeiro paradigma podem ser resumidos da seguinte forma: 
Objetivos: a documentação, descrição e classificação das línguas indígenas, especialmente as da 

América do Norte (a princípio, parte da “antropologia de salvamento”). 
Visão de linguagem: como léxico e gramática, ou seja, estruturas regidas por regras que repre-

sentam relações inconscientes e arbitrárias entre a linguagem, entendida como um sistema simbólico 
arbitrário, e a realidade. 

Unidades preferenciais de análise: frase, palavra, morfema e, desde os anos 1920, fonema; tam-
bém textos (por exemplo, mitos, narrativas tradicionais). 

Pressupostos teóricos: unidades de análise adequadas para estudos comparativos (por exemplo, 
documentar classificações ou relações genéticas), relatividade linguística. 

Métodos preferidos de geração de dados: elicitação de listas de palavras, padrões gramaticais e 
textos tradicionais a partir do trabalho com falantes nativos. 

O segundo paradigma 

O segundo paradigma é frequentemente identificado com os nomes “antropologia linguística” e “so-
ciolinguística”. Como acontece frequentemente em ciência, desenvolveu-se a partir de uma série de cir-
cunstâncias fortuitas que incluíram, além da já mencionada abertura de departamentos de linguística em 
universidades norte-americanas, a contratação simultânea de dois jovens e enérgicos professores para a Uni-
versidade da Califórnia em Berkeley e o nascimento da sociolinguística urbana de orientação quantitativa. 
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Quer o programa de Chomsky para linguística seja ou não uma “revolução”, como proposto por 
Newmeyer (1986), é indiscutível que o rápido crescimento dos departamentos de linguística nos EUA du-
rante os anos 1960 coincidiu com o entusiasmo pela nova abordagem de Chomsky, que parecia combinar 
o rigor das ciências duras (construindo modelos quase matemáticos) com uma abertura sem precedentes 
ao conteúdo dos fenômenos mentais – um tipo de dado anteriormente excluído por behavioristas (ver 
D’Andrade, 1995, p. 8-15). Mas a preferência de Chomsky por modelos baseados em intuições e descri-
ções do conhecimento de falantes nativas/os sobre a língua (competência) em vez do que fazem com a 
língua (desempenho) implica a exclusão de um vasto campo de fenômenos potencialmente interessantes 
para a linguística. Algumas/Alguns jovens pesquisadoras/es aproveitaram essa oportunidade para ofere-
cer pontos de vista alternativos sobre a linguagem e propor novos métodos para estudá-la. 

Os primeiros anos da década de 1960 testemunharam a emergência da sociolinguística e de 
uma abordagem chamada “etnografia da comunicação” (inicialmente, “etnografia da fala”). Ambas as 
perspectivas surgiram, ou pelo menos encontraram um rico campo de trabalho, no norte da Califórnia. 
Em 1956, John Gumperz foi contratado para ensinar hindi na Universidade da Califórnia em Berkeley, 
após retornar de trabalho de campo na Índia (Murray, 1998, p. 98), onde ele havia estudado contato 
linguístico e o multilinguismo a partir de métodos etnográficos, como a observação participante e téc-
nicas mais tradicionais de pesquisa (por exemplo, questionários). O novo cargo de trabalho deu a ele a 
oportunidade de colaborar com Charles Ferguson em Stanford – ambos tinham se conhecido na Índia 
(Murray, 1998, p. 97) – e de organizar um simpósio na reunião anual da Associação de Antropologia 
Americana (AAA), cujas contribuições foram publicadas na obra Linguistic Diversity in South Asia: 
Studies in Regional, Social, and Functional Variation [Diversidade linguística no sul da Ásia: Estudos 
de variação regional, social e funcional] (Ferguson; Gumperz, 1960). Na introdução à obra, Ferguson 
e Gumperz revisitaram antigos conceitos de dialetologia e linguística diacrônica e introduziram a no-
ção de “variedade” (substituindo o antigo termo “dialeto”), estabelecendo assim os fundamentos para 
o campo que mais tarde seria chamado “sociolinguística” (Labov, 1966, p. 21; Murray, 1998, p. III). 
Quando Dell Hymes chegou a Berkeley (vindo de Harvard) em 1960, começou a colaborar com Gum-
perz, articulando seu interesse pela fala como atividade cultural com os interesses de Gumperz pelos 
dialetos sociais e variação linguística. Assim, o nome original “etnografia da fala” proposto por Hymes 
(1962) foi estendido ao que parecia ser um campo mais geral, “etnografia da comunicação”, por meio 
de duas obras coletivas: uma publicação especial da Associação de Antropologia Americana intitula-
da The Ethnography of Communication [A etnografia da comunicação] (Gumperz; Hymes, 1964) e a 
coleção intitulada Directions in Sociolinguistics: The Ethnography of Communication [Orientações 
em sociolinguística: A etnografia da comunicação] (Gumperz; Hymes, 1972). Poucos/as – talvez ne-
nhum/a – dos/as autores/as nessas publicações se chamariam de “etnógrafos/as” e menos ainda de 
“etnógrafos/as da comunicação”, no sentido estrito do termo, mas as coletâneas funcionaram como 
manifestos de uma maneira de estudar a linguagem que era, em muitos aspectos, radicalmente diferen-
te tanto das versões anteriores da linguística antropológica, dialetologia e linguística histórica, quanto 
da linguística gerativo-transformacional de Chomsky, cada vez mais popular. Na introdução de Hymes 
à coletânea de 1964, encontramos claramente a enunciação de alguns aspectos fundamentais do novo 
paradigma. Hymes argumentou que (1) a linguagem deve ser estudada em seu “contexto situacional” 
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(termo emprestado de Malinowski, 1923), (2) o estudo deve ir além da descrição gramatical e etnográ-
fica para a observação de padrões na “atividade de fala” e (3) a comunidade de fala (ao contrário da 
gramática ou do falante-ouvinte ideal) deve ser tomada como ponto de partida. Enquanto a referência 
à comunidade de fala estava obviamente ligada aos interesses e métodos de pesquisa de Gumperz, os 
outros dois aspectos foram a essência da própria visão de Hymes (1972a) de um ambicioso programa 
comparativo para o estudo das atividades de fala ou eventos comunicativos, mais tarde chamados de 
“eventos de fala” (ver Hymes, 1972a). Esses aspectos constituíram os alicerces para o estabelecimento 
do novo paradigma; também deram às pessoas que aderiram ao paradigma uma identidade particular, 
separada da linguística (na medida em que não competiam pelo mesmo território: a gramática), mas 
também, em parte, uma identidade menos dependente da aprovação do resto da antropologia.

Ao mesmo tempo, Hymes publicou uma coletânea monumental de ensaios e excertos, intitulada Lan-
guage in Culture and Society: A Reader in Linguistic Anthropology [Linguagem na cultura e na sociedade: 
Textos fundamentais em Antropologia Linguística] (1964a), no qual reuniu uma vasta gama de materiais 
sobre aspectos culturais e sociais do uso e estrutura da língua.11 Nesse esforço, ele não só procurou definir 
como a linguagem deveria ser estudada, mas também promoveu o que se tornou uma nova perspectiva 
representada pelo seu termo preferido, “antropologia linguística”12, em vez de “linguística antropológica” 
(Hymes, 1963a, b, 1964b). Reagindo à identificação anterior de pesquisadoras/es com a linguística, Hymes 
defendeu uma perspectiva antropológica distinta, que deveria ser desenvolvida dentro – e não fora – dos de-
partamentos de antropologia. Ele escreveu que “os departamentos de antropologia devem assumir a respon-
sabilidade pelo conhecimento linguístico de que seus estudantes necessitam” e para isso devem incorporar 
uma divisão de trabalho intelectual com relação a esse conhecimento (1964b, p. xxiii):

(1) A tarefa da linguística é coordenar o conhecimento sobre a língua apenas do ponto de 
vista da língua. (2) É tarefa da antropologia coordenar o conhecimento da língua do ponto de 
vista do homem. Em termos de história e prática, a tese é de que existe um campo distinto, 
a antropologia linguística, condicionada, como outros subcampos da linguística e da antro-
pologia, por certos conjuntos de dados, conhecimentos nacionais, figuras proeminentes e 
problemas favoritos. Em certo sentido, é uma atividade específica, a atividade daqueles cujas 
perguntas sobre linguagem são moldadas pela antropologia. Seu escopo não é definido pela 
lógica ou natureza, mas pela gama de interesses antropológicos em fenômenos linguísticos. 
A perspectiva desse campo pode incluir problemas que estão fora do interesse específico da 
linguística e ele considera sempre, de forma singular, o problema da integração com o resto 
da antropologia. Em suma, a antropologia linguística pode ser definida como o estudo da 
linguagem dentro do contexto da antropologia (itálicos de Hymes).

A ênfase na necessidade de estudar a linguagem dentro da antropologia foi um dos postulados 
mais claros do que eu chamo de segundo paradigma. 

11 Inicialmente, a coletânea, que seria coeditada com Harry Hoijer, pretendia ser sobre pesquisa em linguagem e cultura 
nas comunidades indígenas norte-americanas, mas quando Hoijer se retirou do projeto Hymes decidiu expandi-la para a 
linguagem e cultura em geral (Hymes, comunicação pessoal, 4 de dezembro de 2000).
12 O termo “antropologia linguística” é provavelmente mais antigo do que “linguística antropológica”, dado que foi usado 
no final do século XIX por Otis T. Mason (ver Darnell, 1998a) e Horatio Hale (ver Hymes, 1970, p. 249).
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Nesse paradigma, estudar a linguagem em uma perspectiva antropológica significava tanto (1) 
concentrar-se em aspectos da linguagem que precisavam de uma referência à cultura para serem com-
preendidos e, portanto, tinham de ser estudados com a ajuda de métodos etnográficos (por exemplo, 
observação participante) ou (2) estudar as formas linguísticas como parte de atividades culturais ou 
como elas mesmas constituindo uma atividade, como na noção de Hymes (1972a) de “evento da fala”, 
que é entendido como um evento definido pelo uso da linguagem (por exemplo, um debate, uma au-
diência em tribunal, uma entrevista). Esse paradigma rompeu com a definição restrita de língua aceita 
em muitos departamentos de linguística (onde “língua” era entendida como “gramática”) e ao mesmo 
tempo apontava para novas formas de pensar a língua como cultura. Enquanto antropólogas/os socio-
culturais tendiam a ver a linguagem como uma ferramenta para descrever ou interpretar a cultura, as 
pessoas no segundo paradigma foram treinadas a estudar a organização complexa do uso da linguagem 
enquanto algo “cultural”, o que, portanto, demanda descrição linguística e etnográfica.

Mas a promessa implícita de um paradigma em que as questões seriam definidas pela antropolo-
gia não foi totalmente cumprida. O programa de Hymes tinha uma relação ambígua com a antropologia 
cultural, na medida em que se moveu para o território desta (por exemplo, com a etnografia dos eventos 
rituais) sem conseguir produzir um volume de pesquisa empírica que pudesse competir com (ou mes-
mo complementar) o crescente fluxo de etnografias publicadas na forma de livros por antropólogas/os 
socioculturais. O livro de Joel Sherzer (1983), Kuna Ways of Speaking: An Ethnographic Perspective 
[Os modos de falar Kuna: Uma perspectiva etnográfica], foi uma exceção em vez da norma. O progra-
ma também não tinha conexões óbvias com a antropologia biológica e arqueológica, especialmente 
devido à exclusão da evolução. Embora o próprio Hymes tivesse discutido a evolução da linguagem 
no início de sua carreira (HYMES, 1961), nenhum/a de seus/suas estudantes trabalhou com o assunto. 
Isso separou as pessoas no segundo paradigma de antropólogas/os que procuravam uma explicação 
universal e evolutiva de certos domínios das línguas humanas, especialmente no léxico (por exemplo, 
Berlin, 1975; Berlin; Kay, 1969; Witkowski; Brown, 1978). Apesar da adoção explícita de uma agenda 
evolutiva13 e de uma postura antirrelativista (ao contrário do legado boasiano), contribuições como as 
de Berlin e Kay (1969) sobre a comparação de categorizações de cores partilhavam de mais aspectos 
com o primeiro paradigma do que com o segundo. No plano metodológico, Berlin e Kay continuaram a 
contar, assim como Sapir e as pessoas que se autodenominavam “linguistas antropológicas/os”, com o 
trabalho de informantes para elicitar formas linguísticas (ou seja, itens lexicais), em vez de documentar 
o uso dessas formas em eventos de fala. No nível teórico, eles continuaram a interpretar a relatividade 
linguística como relevante para a classificação linguística (primeiro paradigma) em vez de estendê-la 
para a esfera de atividades linguísticas, como sugerido por Hymes (1966) (segundo paradigma). Final-
mente, a ausência nos seus trabalhos de variação contextual é incompatível com o segundo paradigma, 
que se baseia na noção de variação (Ferguson; Gumperz, 1960) e de competência comunicativa (em 
oposição à estrita competência linguística) (Hymes, 1972b). Os pressupostos teóricos básicos de Ber-

13 “Línguas que possuem poucos termos para cores (…) são invariavelmente faladas por povos que apresentam níveis 
relativamente primitivos de desenvolvimento econômico e tecnológico. Por outro lado, línguas que possuem léxicos 
bastante completos de cores são caracteristicamente faladas pelas nações mais civilizadas do mundo” (Berlin, 1970, p. 14).
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lin e Kay e seus métodos permaneceram inalterados (ver Kay; Maffi, 2000) e coexistem ao lado de uma 
tradição radicalmente diferente dedicada ao estudo da categorização (por exemplo, Goodwin, 1997), 
com a qual não se engajam.

Por razões semelhantes, o segundo paradigma partilha muito pouco da “nova etnografia” ou 
etnociência dos anos 1960, mais tarde conhecida como “antropologia cognitiva” (D’Andrade, 1995). 
Apesar da inclusão do artigo de Gumperz sobre comunidades multilíngues na Cognitive Anthropolo-
gy [Antropologia Cognitiva] de Tyler (1969) e do trabalho de Frake sobre tipos de litígio no livro de 
Gumperz e Hymes (1972), em sua maioria, o segundo paradigma rompe com a tradição boasiana de 
conceber a cultura como um fenômeno mental, tendendo a negligenciar questões de “conhecimento” 
em favor de “performance” ou desempenho (Bauman, 1975; Hymes, 1975)14 e consolidando uma co-
nexão duradoura com os estudos do folclore (por exemplo, Bauman, 1992). Foi Gumperz que em mea-
dos dos anos 1970 retornou a uma perspectiva mais cognitiva de cultura, explorando as implicações do 
trabalho feito pelo filósofo Paul Grice (1957, 1975) sobre significado e implicatura, para desenvolver 
uma teoria de alternância de código e (falha na) comunicação transcultural (Gumperz, 1977, 1982). 
No entanto, dado o seu interesse pela interação e pelas qualidades emergentes de interpretação, sua 
abordagem foi também orientada para a performance. 

Uma revisão da literatura produzida durante os anos 1960 e 1970 por Gumperz, Hymes e seus/
suas respectivos/as estudantes e colegas mostra que, naqueles anos, as conexões intelectuais das pes-
soas no segundo paradigma não eram com a antropologia, mas com uma série de programas de pesqui-
sa não hegemônicos em outros subcampos, incluindo as análises de Erving Goffman sobre encontros 
face a face, a etnometodologia de Harold Garfinkel e a sociolinguística urbana de William Labov. 
No final dos anos 1960, a convergência de Goffman, Labov e Hymes na Universidade da Pensilvânia 
favoreceu a criação de um clima intelectual no qual o estudo da linguagem tal como usada na vida 
social adquiria tração. O mesmo impulso foi experimentado na Costa Oeste: William Bright, que havia 
estudado com M. B. Emeneau e Mary Haas na Universidade da Califórnia em Berkeley, organizou, 
em 1964, uma conferência na Universidade da Califórnia em Los Angeles (sobre “sociolinguística”), 
que incluiu pesquisadoras/es de mudança linguística, planejamento linguístico, contato linguístico e 
estratificação social no uso da linguagem (Bright, 1966). 

Durante uma década, houve uma forte identificação entre a etnografia da comunicação e o novo 
campo da sociolinguística. Essa identificação pode ser vista em várias iniciativas, entre elas (1) a inclu-
são do trabalho de Willam Labov nas coletâneas de Gumperz e Hymes, (2) a adoção do termo “socio-
linguística” como nome que incluía a etnografia da comunicação (ver Directions in Sociolinguistics: 
The Ethnography of Communication [Orientações em Sociolinguística: A Etnografia da Comunicação] 
(Gumperz; Hymes, 1972) e Foundations in Sociolinguistics: An Ethnographic Approach [Fundamen-
tos em Sociolinguística: Uma abordagem etnográfica] (Hymes, 1974), (3) a criação da revista Lan-

14 Não é surpresa que o trabalho Frake tenha sido incluído na coletânea Gumperz and Hymes (1972). Seus artigos sobre 
como pedir uma bebida em Subanun e como entrar em uma casa Yakan (Frake, 1972, 1975) mostram uma abordagem 
de leitura da mente humana que se concentra na classificação enunciada e, como tal, está mais preocupada com a ação 
social e o contexto do que qualquer outro autor da coletânea de Tyler (1969).
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guage in Society e (4) a escolha feita por Hymes de Labov e Allen Grimshaw (um sociólogo) como 
editores associados dessa revista, o que sugere que, tendo mudado para o Departamento de Educação 
da Universidade da Pensilvânia, Hymes deixou de depender exclusivamente da antropologia como 
apoio institucional ou intelectual. 

Ao revisar os livros e artigos que desenvolveram o segundo paradigma, não podemos deixar de 
nos surpreender com a ausência da relatividade linguística como tópico ou tema de debate. Em geral, 
desde o início dos anos 1960 até o final dos anos 1970, a questão da relação entre linguagem e pen-
samento permaneceu fora da agenda de pesquisa das pessoas no segundo paradigma. As poucas pes-
soas que continuaram preocupadas com a relatividade linguística foram as que criticavam Whorf, por 
exemplo, Berlin e Kay, que estavam trabalhando com pressupostos teóricos (inatismo, universalismo) 
e metodologia (elicitação sem registo de discurso espontâneo) alheios aos seguidores do segundo pa-
radigma. Na medida em que Kay se interessou mais pela sintaxe e semântica dos protótipos – e passou 
do departamento de antropologia da Universidade da Califórnia em Berkeley para o departamento de 
linguística no mesmo campus –  e Berlin continuou o seu trabalho sobre a classificação etnobotânica 
e sobre o simbolismo do som (por exemplo, Berlin, 1992), o interesse pela relatividade linguística 
continuou a diminuir nos anos 1970 e 1980 (para ressurgir nos anos 1990: por exemplo, Gumperz; 
Levinson, 1996, Lucy, 1992). Esse declínio estava relacionado com outra mudança importante: a lin-
guagem não era mais considerada a janela para a mente humana como tinha sido para Boas e suas/
seus estudantes. Ao invés disso, era entendida como um fenômeno fundamentalmente social, para ser 
estudado não a partir de sessões privadas com um ou outro informante, mas sim no contexto de eventos 
ou práticas de fala (ver, por exemplo, Basso, 1979; Bauman; Sherzer, 1974; Gumperz, 1982; Sherzer, 
1983). Mesmo quando se empregavam técnicas semiexperimentais (por exemplo, entrevistas, ques-
tionários), o objetivo era documentar e explicar a variação linguística entre falantes ou eventos (por 
exemplo, GAL, 1979) em vez de determinada visão de mundo ou percepção da realidade.

No início da segunda metade dos anos 1960, antropólogas/os da linguagem e sociolinguistas se 
uniam não só pela atenção dada ao uso da língua, mas também por sua falta de interesse em questões psi-
colinguísticas. O segundo paradigma promoveu, em outras palavras, um estudo da linguagem separado 
da psicologia e, para muitos, até antipsicológico, em um momento em que Chomsky atrelava a linguística 
mais estreitamente à psicologia (por exemplo, em seus argumentos pioneiros, a linguística deveria ser 
entendida como parte da psicologia) e em que “cognição” em oposição a “comportamento” se tornava 
a palavra-chave da psicologia norte-americana. Esse distanciamento da “revolução cognitiva” teve pelo 
menos dois efeitos. Um deles foi que as pessoas no segundo paradigma deixaram de pensar em antropo-
logia linguística num sentido estrito (especialmente deixaram de se submeter à linguística) para se faze-
rem novas perguntas e questões. Além disso, este foi um período de autoafirmação em que antropólogas/
os da linguagem trabalhavam arduamente para organizar sua própria agenda e fortalecer sua identidade 
como um grupo. O outro efeito foi que a falta de interesse pela “cognição” em si alienou as pessoas no 
segundo paradigma de antropólogas/os cognitivas/os dos anos 1960, que estudavam a língua como um 
sistema taxonômico e viam a análise linguística como metodologia que orientava o estudo da cultura na 
mente. Esse distanciamento intelectual representava exatamente o oposto do objetivo original de Hymes: 
a integração da antropologia linguística com o resto da antropologia. Nos anos 1970, antropólogas/os 
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socioculturais descobriram o “discurso”, mas a ideia de cultura como texto – como no influente ensaio 
de Geertz (1973) “Descrição Densa” – se baseava mais fortemente em filósofos europeus (por exemplo, 
Derrida, Gadamer, Ricoeur) e não em antropólogas/os da linguagem. 

No nível teórico, com algumas exceções, o segundo paradigma foi caracterizado por uma relu-
tância geral em desafiar tanto o resto da antropologia quanto a linguística. Além dos escritos de Hymes 
sobre competência comunicativa, que criticaram explicitamente a noção de competência de Chomsky 
(Hymes, 1972b), a maioria das/s pesquisadoras/es se preocupou em identificar as formas pelas quais 
o uso da linguagem é culturalmente organizado nas diferentes situações sociais. Quando teorias eram 
discutidas, isso acontecia geralmente para mostrar que elas eram demasiadamente orientadas ao Oci-
dente, de forma a explicar como a linguagem é concebida e usada em outras áreas, por exemplo, a 
pesquisa de Elinor [Ochs] Keenan (1977), que ofereceu contraexemplos do malgaxe (uma língua de 
Madagascar) à máxima “seja informativo” de Grice, bem como o ataque de Michelle Rosaldo (1982) 
aos fundamentos epistemológicos da teoria dos atos de fala, baseado em seu trabalho de campo entre 
os Ilongotes nas Filipinas. No segundo paradigma, as generalizações eram escassas; os/as pesquisa-
dores fizeram muito poucas comparações, e mesmo quando comparações eram feitas (por exemplo, 
no ensaio de Judith Irvine (1979) sobre eventos formais), isso era feito para mostrar que um conceito 
analítico comumente aceito (por exemplo, formalidade) era questionável em certas comunidades de 
fala e em contextos particulares. 

Uma notável exceção a essa tendência geral foi o estudo da polidez linguística de Penelope Bro-
wn e Stephen Levinson (1978), que apresentaram uma teoria bem articulada e verificável, empirica-
mente baseada na noção de “face” de Goffman (1967) e na teoria de Grice (1957) de que o significado 
é baseado na interpretação das intenções do/a locutor/a, além de seu princípio da cooperação (1975). 
Brown e Levinson apoiaram o seu modelo de escolha racional em um amplo espectro de exemplos co-
letados na Índia com falantes de Tamil (Levinson, 1977) e no México com falantes de Tzeltal (Brown, 
1979) e incorporaram exemplos da literatura inglesa e de outras línguas (malgaxe e japonês em parti-
cular). Apesar de compartilharem credenciais com os adeptos do segundo paradigma (ambos tinham 
sido treinados em antropologia na Universidade da Califórnia em Berkeley, estudando com John Gum-
perz e outras pessoas), sua teoria não gerou muito interesse entre pessoas na antropologia. Foi muito 
mais popular entre analistas do discurso e pragmaticistas fora da antropologia. A ausência de tentativas 
de antropólogas/os em testar essas teorias ou pelo menos comentá-las (as observações críticas de Hy-
mes (1986) foram uma exceção) sugere uma tendência geral de evitar a atividade crítica aberta dentro 
do campo e/ou uma falta de interesse em modelos universalizantes.

As características do segundo paradigma podem ser resumidas da seguinte forma: 
Objetivos: o estudo do uso da linguagem entre falantes e suas diversas atividades. 
Visão de linguagem: como um domínio culturalmente organizado e organizador da cultura. 
Unidades preferenciais de análise: comunidade de fala, competência comunicativa, repertório, 

variedades linguísticas, estilo, eventos da fala, ato de fala, gênero. 
Pressupostos teóricos: variação linguística, relação entre linguagem e contexto. 
Métodos preferidos de geração de dados: observação participante, entrevistas informais, grava-

ções de uso espontâneo da linguagem.
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Consolidação do segundo paradigma e desenvolvimentos posteriores 

Na década de 1980, o segundo paradigma foi consolidado por meio de uma considerável produ-
ção de publicações e projetos. Muitos/as ex-estudantes de Hymes e Gumperz obtiveram posições está-
veis em várias universidades e começaram a treinar seus/suas próprios/as estudantes. Quem trabalhava 
em departamentos de antropologia e em programas de pós-graduação estava, pelo menos em princípio, 
em melhor posição para enraizar o segundo paradigma do que as pessoas em programas de graduação 
ou departamentos de linguística. 

Quando, em 1983, como consequência da reorganização da Associação Americana de Antropo-
logia em seções separadas (a fim de evitar o aumento da tributação federal), a Sociedade de Antro-
pologia Linguística (SLA) foi fundada, não só se ratificou a importância do estudo da linguagem na 
antropologia norte-americana, mas também se constituiu um reconhecimento implícito da perspectiva 
de Hymes sobre a subdisciplina – como atestado em sua preferência pelo termo “antropologia linguís-
tica” em vez de “linguística antropológica” (Hymes foi presidente da AAA naquele ano e influenciou a 
formação da seção, apesar de não ter estado presente na primeira reunião de negociação). A identifica-
ção com a linguística, que havia caracterizado as pessoas no primeiro paradigma, ainda era forte entre 
alguns membros da SLA, especialmente entre pesquisadores de línguas indígenas norte-americanas, 
que em 1981 formaram sua própria associação, a Sociedade para o Estudo das Línguas Indígenas das 
Américas (SSILA). 

Na década de 1980, houve também novos desenvolvimentos intelectuais. Alguns foram exten-
sões e refinamentos de direções estabelecidas, mas outros foram ideias e projetos inspirados por pers-
pectivas teóricas e metodológicas que surgiram fora do segundo paradigma. Vou revisar aqui breve-
mente quatro dos principais focos de interesse: (1) performance, (2) socialização linguística primária 
e secundária, (3) indexicalidade e (4) participação. Enquanto (1) e (2) estavam mais estreitamente 
relacionados com os escritos de Hymes e compatíveis com seu programa original, (3) e em algum 
momento (4) foram inspirados por outras obras, muitas vezes fora da antropologia ou da linguística. 

1) Performance: A partir de meados da década de 1970, a noção de performance ou desempe-
nho estendeu-se do uso da linguagem (por exemplo, Chomsky, 1965) e da linguagem como ação (por 
exemplo, AUSTIN, 1962) para a forma da própria fala e as implicações da fala como uma produção 
que frequentemente requer habilidades especiais e é sujeita a avaliação rotineira por suas dimensões 
estéticas, expressivas ou estilísticas (Hymes, 1972b; Tedlock, 1983). Essa perspectiva teve várias de 
suas raízes no folclore e no estudo da arte verbal (Bauman, 1975, 1977; Hymes, 1975; Paredes; Bau-
man, 1972). O termo “criatividade”, usado por Chomsky para se referir à capacidade do/a falante nati-
vo/a de potencialmente gerar um número infinito de frases a partir de um conjunto finito de elementos, 
foi assim redefinido e estendido a outros territórios com o pressuposto de que falar é um elemento es-
sencial da vida social. A descoberta simultânea por parte de pessoas na antropologia social (por exem-
plo, Bloch, 1975) do papel fundamental do discurso na negociação do status e no controle de conflitos 
estabeleceu a retórica política como uma zona de comércio rara na qual linguistas e antropólogas/os 
socioculturais poderiam se encontrar para resolver problemas comuns (por exemplo, Brenneis; Myers, 
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1984; Watson-Gegeo; White, 1990). Nos anos 1990, essa linha de trabalho expandiu-se, conectando-se 
com o trabalho sobre performatividade em relação à definição e negociação da identidade de gênero 
(Hall, 2001). 

2) Socialização linguística primária e secundária. A aquisição de linguagem tornou-se o princi-
pal objeto de investigação nos anos 1960 e 1970 – o Journal of Child Language foi fundado em 1974 
para se juntar às publicações de psicolinguística e psicologia do desenvolvimento que se centravam 
principalmente na linguagem das pessoas adultas (CRYSTAL, 1974). Ao mesmo tempo, a aquisição 
da competência comunicativa foi identificada e definida por Hymes e seus estudantes (por exemplo, 
Sherzer; Darnell, 1972) como uma parte importante do estudo etnográfico do uso da linguagem. No 
entanto, pouco trabalho empírico estava sendo feito sobre os pressupostos básicos do segundo paradig-
ma. Apesar dos esforços de grupos interdisciplinares como o organizado por Dan Slobin na Universi-
dade da Califórnia em Berkeley, em meados dos anos 1960, as primeiras tentativas de produzir estudos 
etnográficos de aquisição não tiveram muito sucesso (Duranti, 2001a, p. 23-24). A situação mudou 
radicalmente nos anos 1980 quando, num artigo em coletânea importante de antropologia cultural, 
Elinor Ochs e Bambi Schieffelin (1984) identificaram a socialização na linguagem como uma ponte 
entre a antropologia e o desenvolvimento linguístico, entendendo-a tanto como uma socialização para 
a linguagem (o aspecto ausente na linguística e na psicolinguística) como uma socialização por meio 
da linguagem (o aspecto tomado como dado na antropologia cultural). Com base no trabalho realizado 
entre os/as Samoanos/as (Ochs) e os/as Kalulis na Papua Nova Guiné (Schieffelin), elas descreveram 
a pesquisa corrente sobre aquisição de linguagem como baseada em “teorias locais” da mente e da 
sociedade e desenharam um programa de pesquisa integrando métodos desenvolvidos em psicologia 
do desenvolvimento (estudos longitudinais) com métodos desenvolvidos em antropologia cultural (et-
nografia). O seu postulado de que a “conversa de bebê” [ou “manhês”, a linguagem que se usa para 
falar com crianças] não era universal foi apenas a ponta do iceberg de um modelo de socialização que 
tinha de ser documentado por pesquisadoras/es de campo de todo o mundo (ver também Ochs; Schief-
felin, 1995). Uma das consequências mais promissoras desta linha de investigação tem sido a adoção, 
extensão e aperfeiçoamento das descobertas de Ochs e Schieffelin em situações de contato linguístico 
(por exemplo, Duranti; Ochs, 1997; Garrett, 1999; Kulick, 1992; Rampton, 1995; Schieffelin, 1994; 
Zentella, 1997). 

A socialização na linguagem é um processo de uma vida, razão pela qual muitas vezes se faz uma 
distinção entre socialização primária e secundária. Dentro dos processos de socialização secundária, 
o que tem despertado mais interesse é o letramento. Nessa área, a pesquisa pioneira de Shirley Brice 
Heath (1983) em três comunidades das montanhas Carolinas (Piemontesas) foi exemplar por sua visão 
crítica da dicotomia entre cultura escrita e oralidade (ver também RUMSEY, 2001) e por se concentrar 
em eventos de letramento. A sua principal contribuição foi considerar que a socialização para a leitura 
e a escrita não era isolada de outros tipos de socialização, incluindo a socialização para a performance 
verbal e para a participação em eventos onde narrativas são produzidas. O trabalho de Heath comple-
mentou trabalhos anteriores sobre habilidades requeridas em escolas (Cazden; John; Hymes, 1972) e 
foi seguido por outras pesquisas sobre letramento e escolarização em uma perspectiva intercultural de 
base etnográfica (ver Vencer, 1995; Collins, 1995; Schieffelin; Gilmore, 1986; Street, 1984).
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3) Indexicalidade [ou indicialidade]: Filósofos/as, incluindo Immanuel Kant, Charles S. Peirce 
e Edmund Husserl, reconheceram há muito tempo que existem diferentes tipos de signos, alguns dos 
quais não “representam” nada (por exemplo, uma ideia), mas adquirem o seu significado a partir de 
alguma conexão espaço-temporal (ou de memória) com outro fenômeno ou entidade. O significado 
desses signos só pode ser alcançado se levamos em consideração as circunstâncias em que são usados. 
Exemplos típicos incluem os chamados dêiticos, como os demonstrativos no português isto e aquilo e 
pronomes pessoais, como eu e você. Por exemplo, o pronome eu (primeira pessoa do singular) muda 
de significado de acordo com quem está falando, ou melhor, de acordo com a personagem que o/a 
locutor/a está personificando em um dado momento (Goffman, 1981 [1979]). Usando a terminologia 
de Peirce, podemos dizer que o pronome eu é um índice. Um estudo antropológico da linguagem não 
pode deixar de se interessar por tais expressões, dado o poder que elas têm de definir o que são, em úl-
tima análise, categorias culturais construídas socialmente, por exemplo, locutor/destinador/autor ver-
sus ouvinte/receptor/audiência. Os primeiros trabalhos sobre expressões indiciais foram baseados em 
formas linguísticas enunciadas em situações idealizadas, mas quando os pesquisadoras/es de campo 
começaram a examinar a linguagem em uso em contextos culturais específicos, perceberam que toda 
expressão é indicial – ou seja, sua interpretação culturalmente apropriada depende da referência a um 
contexto (ver também Garfinkel, 1967). 

Em meados dos anos 1970, a partir do trabalho de Peirce e Roman Jakobson, Michael Silverstein 
começou a desenvolver uma linha de pesquisa que fez da indexicalidade a pedra angular para o estudo 
da linguagem como cultura. Em um artigo publicado em 1976 intitulado “Shifters, Linguistic Catego-
ries, and Cultural Description” [Índices, categorias linguísticas e descrição cultural], ele delineou uma 
diferenciação entre índices que pressupõem (esta em esta mesa é muito longa) e índices que acarretam 
ou criam (por exemplo, pronomes pessoais como eu e você), entendidos como partes de um conti-
nuum, que vai desde aqueles índices dependentes do contexto até aqueles que configuram o contexto. 
Silverstein também empregou a noção de indexicalidade como uma forma de repensar a relatividade 
linguística – nesse sentido, boa parte dos seus escritos pode ser considerada como uma ponte entre o 
primeiro e o segundo paradigma. O seu envolvimento com a relatividade tornou-se mais evidente em 
uma série de publicações subsequentes nas quais criticou as/os teóricas/os dos atos de fala por se con-
centrarem apenas nos usos criativos da linguagem correspondentes às categorias lexicais (por exem-
plo, verbos de dizer, de fazer, etc., ou seja, verbos performativos na terminologia de J. L. Austin) (por 
exemplo, 1977) e identificou os limites da consciência metalinguística (um termo que evoca a “função 
metalinguística” de Jakobson [1960]) (2001 [1981]) – uma questão importante para a antropologia 
porque determina até que ponto etnógrafas/os podem confiar nas opiniões nativas. Ao longo dos anos, 
Silverstein ampliou seu quadro teórico para incluir o que ele chama de “funções metapragmáticas” das 
expressões linguísticas (1993), ou seja, o leque de expressões que se referem ao que a linguagem faz 
(sua força pragmática). O trabalho de Silverstein sobre a indexicalidade foi adotado, expandido e, em 
certa medida, modificado por várias/os de seus ex-estudantes (por exemplo, Agha, 1998; Hanks, 1990).

4) Participação: Embora um dos componentes do modelo do evento de fala de Hymes (1972a) 
fossem “os/as participantes” – incluindo falante ou emissor/a, remetente, ouvinte, receptor ou audiên-
cia e endereçado/a –, essas categorias não foram analisadas em profundidade até o final dos anos 1970. 
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Uma contribuição importante nessa área foi o já mencionado artigo de Goffman sobre o “footing” 
(1981, [1979]), que incorporou, ou pelo menos evocou, a noção de indexicalidade e o trabalho de Ba-
khtin sobre o discurso reportado, tal como primeiramente se tornou conhecido através da tradução dos 
escritos de V. N. Voloshinov (1971). Goffman apresentou a noção de estrutura de participação como a 
configuração combinada de diversos status de participação (autor, animador, responsável, ouvinte, ou-
vinte por acaso, circunstante) ativados pelo uso de uma forma linguística específica. Algumas pessoas 
que estudaram com ele aplicaram ou estenderam essa análise. Susan Philips (1972) usou a noção de 
estrutura de participação em seu trabalho de interação em sala de aula com o objetivo de compreender 
o desempenho escolar de crianças indígenas em Warm Springs. Marjorie Goodwin (1990) articulou 
estrutura de participação com sua noção de “estrutura participante”, o que inclui uma compreensão do 
monitoramento recíproco de falantes e ouvintes, tal como indicado pela análise da conversa (por exem-
plo, Sacks; Schegloff; Jefferson, 1974). Relacionado com essa linha de pesquisa está o estudo sobre o 
papel da audiência na determinação da forma e significado dos enunciados (Bauman, 1986; Duranti, 
1988, 1993; Duranti; Brenneis, 1986; C. Goodwin, 1981). 

Os anos 1980 testemunharam uma intensa revisão e mudança de paradigma dentro da antropolo-
gia em geral. A nova antropologia crítica representada por A Escrita da Cultura, de Clifford e Marcus 
(1986), questionou alguns dos fundamentos epistemológicos e políticos da disciplina, os direitos dos/
as antropólogos/as de adquirirem conhecimento em certas condições socio-históricas e a possibilidade 
de sobrevivência da disciplina com base nos mesmos pressupostos que tinham sustentado o projeto de 
Boas. O deslocamento pós-moderno deu ênfase a vozes e pontos de vista alternativos, trazendo a iden-
tidade, ou, melhor, sua crise pós-moderna, para o centro do palco. Como a própria noção de “cultura” 
foi atacada por exotizar o Outro, muitas/os antropólogas/os procuraram por novas formas de se referir 
à sua experiência etnográfica. Nesse clima intelectual, a antropologia linguística, com a sua longa 
tradição de coleta e análise de textos, foi subitamente vista como possível aliada na tarefa de pensar a 
política da representação. Foi então que o mercado de trabalho começou a abrir-se novamente para a 
antropologia linguística. Alguns departamentos de antropologia sentiram a necessidade de repensar a 
linguagem a partir de uma perspectiva mais ampla, e assim entenderam que a antropologia linguística 
poderia participar de um diálogo renovado. 

Ao mesmo tempo, talvez porque a linguística formal e a sociolinguística quantitativa pareciam 
não ser afetadas pela crise de identidade que assolava as ciências sociais, estudantes de linguística 
interessadas/os no contexto social da fala tornaram-se sensíveis ao papel da linguagem no estabeleci-
mento de identidades de gênero, etnia e classe. Essas pessoas procuraram na antropologia linguística 
inspiração e um campo com o qual partilhavam interesses. Várias delas vieram a fazer parte do grupo 
que tornou possível a próxima mudança de paradigma. 

O terceiro paradigma

No final dos anos 1980 e 1990, houve um renascimento do construtivismo social que foi além 
do interesse do segundo paradigma pela variação e pelo papel da linguagem na constituição de en-
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contros sociais. As perspectivas orientadas para a interação e a audiência favoreceram a ideia de que 
muitos, se não todos, os enunciados são produzidos pela calibração do tom entre falante e audiência, 
no interior de gêneros ou tipos de interação (por exemplo, Ochs; Schegloff; Thompson, 1996; Sil-
verstein; Urban, 1996) e a ideia de que a linguagem é apenas um dos recursos semióticos para a pro-
dução do conteúdo proposicional e dos valores indiciais (Farnell, 1995; C. Goodwin, 1994; Hanks, 
1990; Haviland, 1993; Streeck, 1993, 1994). Pessoas que pesquisavam o gênero social adotaram o 
termo “performatividade” (Butler, 1990) para destacar o potencial criativo e socialmente vinculante 
de qualquer enunciado na construção cultural e interacional de identidades (por exemplo, Livia; 
Hall, 1997; Hall, 2001). Tanto as identidades de gênero como outras foram descritas como inven-
tadas, improvisadas e, ao mesmo tempo, localizadas dentro de atividades culturalmente específicas 
que dão sentido a essas identidades (por exemplo, Bucholtz; Liang; Sutton, 1999). Recentemente, 
o foco da pesquisa mudou das formas ou atividades linguísticas em si para a dominação simbólica 
(Gal, 2001 [1995], p. 424). 

Embora nem sempre explicitamente reconhecida ou teorizada, a temporalidade tem desempe-
nhado um papel importante nesses estudos, quer sob a forma da reconstituição minuciosa das trocas 
conversacionais, quer da compreensão historicamente situada de práticas linguísticas particulares 
(Hanks, 1987). Tem havido um esforço em desenvolver construtos analíticos e métodos de coleta de 
dados que possam captar a linguagem em seu movimento no tempo e no espaço. A improvisação tor-
nou-se assim um objeto legítimo de pesquisa (Sawyer, 1997). O estudo das narrativas, inicialmente 
limitado a situações de entrevista (por exemplo, Labov; Waletzky, 1988), tem entrado em domínios 
mais espontâneos da vida de falantes, contribuindo para que pesquisadores tenham oportunidade 
de ver além da organização estrutural (Bamberg, 1997; Ochs; Capps, 1996) e propor um modelo 
de estudo baseado em algumas dimensões-chave nas quais a narrativa é entendida como atividade 
cooperativa (Ochs; Capps, 2001). 

A relação entre linguagem e espaço tornou-se um foco de atenção, não apenas em relação às 
propriedades indiciais da fala, mas também em termos dos pré-requisitos espaciais necessários à inte-
ração verbal e ao reconhecimento linguístico de como os corpos humanos são usados na configuração 
de identidades hierárquicas ou opostas (por exemplo, Duranti, 1992a; M. H. Goodwin, 1999; Keating, 
1998; Meacham, 2001; Sydney, 1997). 

Enquanto o primeiro paradigma foi caracterizado por uma conceituação de linguagem como gra-
mática e tomou a linguística como ponto de referência e o segundo paradigma estabeleceu uma agenda 
de pesquisa independente com foco na variação e na fala como organizadores da cultura e da socie-
dade, os desenvolvimentos contemporâneos parecem estar se movendo em uma nova direção. Muitas 
pessoas da geração atual, incluindo algumas/alguns estudantes de Gumperz e Hymes e estudantes 
desses estudantes, frequentemente adotam perspectivas teóricas desenvolvidas fora da antropologia ou 
linguística, como a teoria da estruturação de Giddens, a teoria da prática de Bourdieu, o dialogismo de 
Bakhtin e Voloshinov e as abordagens de Foucault sobre o conhecimento e o poder. Um bom exemplo 
dessa tendência é a literatura recente sobre ideologia linguística (Woolard; Schieffelin, 1994; Schieffe-
lin, Woolard; Kroskrity, 1998, 2000). No trabalho de várias pessoas de renome anteriormente imersas 
no segundo paradigma, a ideologia linguística é mais uma perspectiva do que um tema – e, como tal, 
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convida ao estudo de fenômenos não explorados enquanto se reorganizam dados previamente gerados 
e analisados (Irvine, 1998; Kroskrity, 1998; Phillips, 1998). 

Quem atualmente trabalha com identidade linguística, interação, narrativa e ideologia compar-
tilha o desejo de usar os estudos linguísticos para alcançar outras disciplinas. Enquanto o segundo 
paradigma concebeu o desenvolvimento da sua agenda de pesquisa de maneira relacionada, mas inde-
pendente, às da linguística e da antropologia, o terceiro paradigma, lidando com preocupações teóricas 
advindas de outros lugares, tem mais chances de se reconectar com o resto da antropologia, como 
proposto por Hymes nos anos 1960. O interesse em captar a conexão elusiva entre estruturas e proces-
sos institucionais mais amplos e os detalhes “textuais” dos encontros cotidianos (a chamada conexão 
macro-micro) produziu um novo fluxo de projetos que partem da preocupação em contextualizar a 
pesquisa em um campo teórico mais amplo e do abandono do pressuposto de que a linguagem deve ser 
a única ou a principal preocupação. Ao contrário das gerações anteriores de investigadores que tinham 
partido de um fascínio por formas linguísticas e línguas (no primeiro paradigma) ou do seu uso em 
encontros sociais concretos e culturalmente significativos (no segundo), investigadores contemporâ-
neas/os normalmente fazem perguntas do tipo: “Como o estudo da linguagem pode contribuir para a 
compreensão de um fenômeno social/cultural particular (por exemplo, formação de identidade, globa-
lização, nacionalismo)?” A formulação desse tipo de pergunta concebe a linguagem não mais como um 
objeto primário de investigação, mas como uma ferramenta de acesso a processos sociais complexos 
(Morgan, 2002). Enquanto Hymes esperava que etnógrafas/os da comunicação se concentrassem no 
que não estava sendo estudado por etnógrafos/as e gramáticos/as (o uso da linguagem em eventos 
sociais constituindo o cerne do “social”), hoje, para muitos jovens pesquisadores, a antropologia lin-
guística é uma ferramenta para estudar questões que já estão sendo estudadas por pesquisadores de 
outras áreas, como raça e racismo (por exemplo, Trechter; Bucholtz, 2001). Mais influenciadas por – e 
em sintonia com – o que está a acontecer no resto da antropologia, as pessoas no terceiro paradigma 
pretendem cumprir o objetivo de tornar a antropologia linguística parte da antropologia como um todo, 
ao mesmo tempo em que reivindicam um acesso especial à linguagem como meio indispensável para 
a transmissão e reprodução da cultura e da sociedade. As características do terceiro paradigma podem 
ser resumidas da seguinte forma: 

Objetivos: o uso de práticas linguísticas para documentar e analisar a reprodução e transforma-
ção de pessoas, instituições e comunidades em diferentes espaços e tempos. 

Visão de linguagem: como uma conquista interacional, carregada de valores indiciais (incluindo 
valores ideológicos).

Unidades preferenciais de análise: práticas linguísticas, estruturas de participação, concepções 
de sujeito/pessoa/identidade. 

Questões teóricas: relação micro/macro, heteroglossia, integração de diferentes recursos semió-
ticos, entextualização, incorporação, formação e negociação de identidade/eu, narratividade, ideologia 
linguística. 

Métodos preferidos de geração de dados: análise socio-histórica, documentação audiovisual de 
encontros humanos que se dão no tempo, com especial atenção às dinâmicas inerentemente fluidas e 
negociadas momento-a-momento de identidades, instituições e comunidades.
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A persistência de paradigmas anteriores

Pelo menos nas tradições que discuti até agora, os paradigmas não morrem. À medida que nas-
cem os novos, os velhos sobrevivem e ainda podem prosperar. Ao longo da década de 1990, o primeiro 
paradigma continuou em muitas publicações, incluindo a revista Anthropological Linguistics e a série 
Oxford Studies in Anthropological Linguistics, coordenada por William Bright. A série de Bright con-
sistiu em dois livros que se enquadram perfeitamente no primeiro paradigma: o estudo comparativo de 
Cecil H. Brown (1999) sobre empréstimos lexicais nas línguas nativas da América do Norte e o livro 
Oral Traditions of Anuta: A Polynesian Outlier in the Solomon Islands [Tradições orais de Anuta: Uma 
estrangeira polinésia nas Ilhas Salomão], de Richard Feinberg (1998), composto por 15 páginas de 
introdução e 233 páginas de texto em Anuta com sua tradução em inglês. Em vários aspectos, o livro 
de Feinberg é um bom exemplo da “antropologia de salvamento” desenvolvida por Boas e alguns de 
seus colaboradores (por exemplo, George Hunt) no início do século XX. Os textos são monológicos e 
elicitados precisamente com o objetivo de transformar a história oral, percebida como estando à beira 
da extinção, em registro escrito. Como se depreende da descrição sincera de Feinberg dos métodos que 
utilizou (1998, p. 7), as histórias coletadas no início dos anos 1970 foram transcritas usando técnicas 
muito parecidas com as empregadas por antropólogos/as contratados/as pelo Escritório Americano de 
Etnologia antes da invenção do gravador portátil. 

Conclusões 

Enquanto linguistas da primeira metade do século XX conseguiram estabelecer a legitimidade do 
estudo científico da língua como um sistema autônomo e sui generis, antropólogos/as da linguagem, traba-
lhando durante a segunda metade do século, poderiam igualmente afirmar ter devolvido a língua ao lugar a 
que pertencia, ou seja, ao campo dos seres humanos preocupados com sua vida cotidiana. Se comparada à 
perspectiva inicial, em que a língua era entendida como um sistema governado por regras onde tudo estava 
adequadamente estruturado (à la Saussure) e podia ser representada por meio de regras formais e explíci-
tas, nos anos 1960, a língua passou a ser vista não como uma janela para a mente humana, mas como um 
processo social cujo estudo pertencia tanto à antropologia quanto à linguística. Em vez de trabalhar com 
falantes nativos/as para elicitar formas linguísticas (seja como lexemas isolados ou como narrativas coeren-
tes), aquelas pessoas comprometidas com ou treinadas dentro do segundo paradigma se interessaram em 
documentar e analisar o uso concreto da linguagem. Por meio de seus estudos de performance, socialização 
da linguagem primária e secundária, indexicalidade e participação, adquiriram uma compreensão mais pro-
funda da relação dinâmica entre linguagem e contexto (Goodwin; Duranti, 1992). Essa nova geração de pes-
quisadores/as considerou como ponto de partida não só as formas linguísticas, mas também os construtos 
sociais (por exemplo, hierarquia, prestígio, gosto) e os processos sociais (por exemplo, formação do sujeito, 
comunidade da fala ou mesmo nacionalidade) que as formas linguísticas ajudam a constituir. 

À medida que o objeto da pesquisa se expandiu em escopo e complexidade (por exemplo, da 
gramática ao uso da linguagem em contexto), a especialização dos/as pesquisadores/as não cresceu 
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necessariamente na mesma proporção. As pessoas que adotaram ou aderiram ao novo paradigma não 
sabiam necessariamente mais do que suas antecessoras, nem controlavam as áreas que cobriam as 
abordagens anteriores. Em vez disso, era mais provável que tivessem mais interesse em adquirir co-
nhecimentos especializados em novas áreas e métodos ou investigar fenômenos que não tinham feito 
parte da agenda da investigação anterior. Por exemplo, enquanto no primeiro paradigma o treinamento 
em análise gramatical (por exemplo, fonologia, morfologia, sintaxe) e na reconstrução histórica era um 
requisito, com o advento do segundo paradigma, esse treinamento se tornou menos comum, deixando 
a cada pesquisador/a a decisão de adquiri-lo ou não. Assim, embora o desenvolvimento de cada novo 
paradigma tenha contribuído para ampliar o estudo da linguagem como cultura, algumas áreas de pes-
quisa e especialização foram abandonadas. É cada vez mais difícil encontrar “linguistas” advindas/os 
de departamentos de Antropologia que tenham uma boa formação em fonologia, morfologia, sintaxe 
e semântica, bem como em linguística diacrônica e técnicas de elicitação (isto é, trabalhando com fa-
lantes nativas/os com o objetivo de escrever gramáticas). A diversidade de formação e especialização 
aumentou assim a distância entre linguistas em departamentos de Linguística e linguistas em departa-
mentos de Antropologia. 

Ao mesmo tempo, a ampliação do conceito de linguagem e a adoção de conceitos analíticos 
utilizados por antropólogas/os socioculturais e pesquisadoras/es de outras disciplinas tornou a antro-
pologia linguística, em princípio e muitas vezes na prática, mais atrativa para um público amplo na 
antropologia. Tem havido um aumento no número de posições para linguistas em departamentos de 
antropologia nos Estados Unidos e um novo fluxo na disciplina de estudantes que não têm background 
formal em linguística, mas que estão interessados na linguagem, no discurso ou, mais amplamente, na 
comunicação como um local fundamental da vida social. Estas são as pessoas que não só sustentam 
um diálogo melhor entre antropólogas/os da linguagem e antropólogas/os socioculturais, mas também 
podem ser porta-vozes da importância de “especialistas em línguas” nos departamentos de antropolo-
gia. Essa nova “virada linguística” em antropologia reflete-se na última reorganização da AAA, cujo 
estatuto prevê agora uma posição “linguística” na sua equipa executiva e em todas as suas principais 
comissões eleitas. Deve-se acrescentar que, nesse novo clima, dois antropólogos da linguagem foram 
eleitos como presidentes da AAA: Jane Hill (1997-99) e Donald Brenneis (2001-2003).15 Já se passa-
ram os dias em que a prática da linguística dentro da antropologia era apresentada como uma relíquia 
da tradição boasiana condenada à extinção. A maioria dos/as antropólogos/as (com exceção, talvez, 
daqueles/as atraídos pela metáfora de Chomsky da linguagem como organismo) parecem agora con-
vencidos/as de que têm pouco a aprender com o tipo de análise linguística realizada na maioria dos 
departamentos de linguística e que é inteligente que departamentos de antropologia tenham seus/suas 
próprios/as especialistas em linguagem. 

Eu sugiro que esse renascimento foi possível em parte pela capacidade de antropólogas/os da 
linguagem de projetar uma imagem de si como pesquisadoras/es de campo empiricamente orienta-

15 Jane Hill é uma linguista cujo trabalho fala de questões de relevância para os outros três campos da antropologia, 
enquanto Donald Brenneis é conhecido como linguista e antropólogo sociocultural (foi editor da revista   de 1990 a 1994).
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das/os que também têm coisas mais importantes para fazer do que discutir entre si (ou com pessoas 
de outras subdisciplinas). Além disso, os/as pesquisadores não tiveram dificuldade em se moverem 
recursivamente entre um paradigma para outro sem precisarem confrontar (ou serem confrontadas/
os por) outras/os pesquisadoras/es sobre suas próprias oscilações epistemológicas, ontológicas e me-
todológicas. Além das diferenças já expostas, mencionarei aqui brevemente algumas outras áreas de 
incompatibilidade ou falta de acordo entre paradigmas.

1) Com poucas exceções (por exemplo, Ochs, 1985), as descrições gramaticais continuam a ser 
escritas (por vezes até por pessoas que, em outros aspectos, trabalham dentro do segundo ou terceiro 
paradigma) como se o critério de adequação descritiva assumido por Boas e Sapir (primeiro paradig-
ma) nunca tivesse sido posto em causa. Isso significa que as gramáticas e os esboços gramaticais de 
todos os tipos de línguas, incluindo as que estão em situação de contato, continuam sendo apresentados 
primariamente de modo a satisfazer as necessidades da linguística tipológica, como se nos últimos 50 
anos não tivesse havido debates sobre a importância da variação contextual e sobre a linguagem como 
atividade (segundo paradigma) ou como se não tivesse havido qualquer descoberta no estudo das re-
lações entre gramática e interação ou entre gramática e atividade narrativa ou sobre os pressupostos 
ideológicos da descrição gramatical. 

2) Às vezes, as línguas ainda são identificadas com suas gramáticas, mesmo que as pessoas que 
trabalhem sob o segundo ou terceiro paradigma tenham se esforçado para mostrar que uma “língua” é 
muito mais do que isso. 

3) A geração de dados raramente é questionada, quanto menos contestada. As pessoas continuam 
confiando na metodologia dos paradigmas iniciais, utilizando, por exemplo, a coleta ou anotações ma-
nuscritas de trocas verbais que o/a pesquisador/a testemunha, apesar da evidência de que não podemos 
confiar no que um/a participante diz literalmente sobre o que foi dito ou feito em determinada ocasião 
sem termos um registro de áudio ou vídeo da interação. Considerando que pessoas em outras subáreas, 
especialmente na antropologia sociocultural, continuam a empregar a observação nua e notas manus-
critas como seu método primário de coleta de dados, uma discussão ampla dos métodos de geração de 
dados colocaria antropólogas/os da linguagem na posição desconfortável de ter de desafiar a adequa-
ção de muita pesquisa antropológica. 

4) Os critérios de transcrição são raramente mencionados, apesar de existirem diferenças entre os 
paradigmas (e por vezes dentro deles) não só em relação às convenções de transcrição, mas também em 
relação à precisão com que a fala é transformada em um registo visual. A transcrição fonética das pes-
soas no primeiro (e às vezes no segundo) paradigma, por exemplo, regularmente não inclui pausas ou as 
interrupções e pistas de fundo [back-channel cues] produzidas por quem entrevistou. Apesar do trabalho 
feito no segundo e terceiro paradigmas para explorar a conversa como uma realização interativa, as trans-
crições ainda são frequentemente “limpas” (ou seja, editadas) para fornecer exemplos linguísticos claros. 
Ao mesmo tempo, o uso da ortografia padrão por pessoas no segundo e terceiro paradigmas apresenta 
os seus próprios problemas. Além disso, o fato de as pessoas nos três paradigmas não partilharem de um 
código de transcrição padrão torna problemático o uso de dados coletados por outrem. 

5) O modelo racional de comunicação implícito no trabalho de filósofos/as como Paul Grice e 
John Searle tem sido repetidamente criticado e questionado por investigadores/as (incluindo eu mes-
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mo) que consideram problemáticos seus pressupostos comuns sobre a noção de pessoa e o papel da 
intencionalidade individual. No entanto, com algumas exceções (por exemplo, Stroud, 1992), não se 
falou muito sobre o fato de tal modelo estar subjacente a muitos dos trabalhos realizados por alguns 
de nossos próprios colegas (por exemplo, a noção de “intenção” é muito importante no trabalho de 
Gumperz sobre problemas de comunicação e parece estar implícita em muitas pesquisas sobre mudan-
ça de código). Nenhum modelo alternativo foi claramente estabelecido além do trabalho específico de 
reconstrução das concepções locais sobre a pessoa e a responsabilidade (Rosaldo, 1982).

6) O método experimental e quantitativo – às vezes usado para comparação transcultural (por 
exemplo, da terminologia de cores ou da codificação linguística do espaço) – é contrário ao uso (muito 
comum) de poucos exemplos (relativamente) contextualizados, a fim de se fazerem argumentos gerais 
sobre estratégias discursivas locais ou universais. 

A evitação de debates públicos para enfrentar estes e outros problemas relacionados com o 
estudo das práticas linguísticas tem impedido discussões potencialmente difíceis entre colegas, mas 
isso tem tido o seu preço. Impediu-nos de desenvolver modelos gerais sobre a linguagem como 
cultura que poderiam ser adotados, rejeitados, desafiados, criticados, modificados ou superados. 
Para que isso seja possível, precisamos reconhecer nossas diferenças não apenas para eliminá-las 
ou proclamar um vencedor entre possíveis paradigmas alternativos, mas para alcançar um nível de 
clareza que permita convidar outras pessoas, em antropologia ou em outros lugares, para dialogar 
conosco como parceiras.
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